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PROVA I - ESCRITA OBJETIVA – TIPO “05” 

CARGO: PERITO CRIMINAL DE 3ª CLASSE – CONTABILIDADE 
DATA: 01/07/2018 – HORÁRIO: 8h30min às 13h30min (horário do Piauí) 

 

 

LEIA AS INSTRUÇÕES: 
 

01. Você deve receber do fiscal o material abaixo: 
a) Este caderno (TIPO “05”) com 60 questões objetivas sem falha ou repetição. 

 Verifique se o seu tipo de caderno (TIPO “05”) é o mesmo que consta na 
etiqueta de identificação de sua carteira e do cartão resposta. 

b) Um encarte para rascunho e elaboração da REDAÇÃO – Folha de Prova II. 

c) Um CARTÃO-RESPOSTA destinado às respostas objetivas da prova. 

OBS: Para realizar sua prova, use apenas o material mencionado acima e, em 

hipótese alguma, papéis para rascunhos. 

02. Verifique se este material está completo e se seus dados pessoais conferem com 
aqueles constantes do CARTÃO-RESPOSTA. 

03. Após a conferência, você deverá assinar seu nome completo no espaço próprio do 
CARTÃO-RESPOSTA, utilizando caneta esferográfica com tinta de cor azul ou 
preta. 

04. Escreva o seu nome nos espaços indicados na capa deste CADERNO DE 
QUESTÕES, observando as condições para tal (assinatura e letra de forma), bem 
como o preenchimento do campo reservado à informação de seu número de 
inscrição. 

05. No CARTÃO-RESPOSTA, a marcação das letras correspondentes às respostas de 
sua opção, deve ser feita com o preenchimento de todo o espaço do campo 
reservado para tal fim. 

06. Tenha muito cuidado com o CARTÃO-RESPOSTA para não dobrar, amassar ou 
manchar, pois este é personalizado e em hipótese alguma poderá ser substituído. 

07. Para cada uma das questões são apresentadas cinco alternativas classificadas com 
as letras (A), (B), (C), (D) e (E); assinale apenas uma alternativa para cada questão, 
pois somente uma responde adequadamente ao quesito proposto. A marcação em 
mais de uma alternativa anula a questão, mesmo que uma das respostas esteja 
correta; também serão nulas as marcações rasuradas. 

08. As questões são identificadas pelo número que fica à esquerda de seu enunciado. 

09. Os fiscais não estão autorizados a emitir opinião nem a prestar esclarecimentos 
sobre o conteúdo das provas. Cabe única e exclusivamente ao candidato 
interpretar e decidir a este respeito. 

10. Reserve os 30(trinta) minutos finais para marcar seu CARTÃO-RESPOSTA. Os 
rascunhos e as marcações assinaladas no CADERNO DE QUESTÕES não serão 
levados em conta. 

11. Quando terminar sua Prova, antes de sair da sala, assine a LISTA DE 
FREQUÊNCIA, entregue ao Fiscal o CADERNO DE QUESTÕES, o CADERNO DE 
REDAÇÃO e o CARTÃO-RESPOSTA, que deverão conter sua assinatura e 
impressão digital. 

12. O tempo de duração para esta prova é de 5 (cinco) horas. 

13. Por motivos de segurança, você somente poderá ausentar-se da sala de prova 
depois de 4h30min do início de sua prova. 

14. O rascunho ao lado não tem validade definitiva como marcação do Cartão-
Resposta, destina-se apenas à conferência do gabarito por parte do candidato. 

 

 
 

 

Nº DE INSCRIÇÃO 

      
 

____________________________________________________________ 
Assinatura 

 

____________________________________________________________ 
Nome do Candidato (letra de forma) 

Universidade  

Estadual do Piauí 
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CONHECIMENTOS BÁSICOS 
 

LÍNGUA PORTUGUESA 
 

 

Texto I 

Leia o texto I para responder às questões de 01 a 04. 

 

TEMOS INSTITUIÇÕES FORTES 

Como entender a evolução das regras do jogo no Brasil 

(...) 

Instituições, como ensina Douglass North, são regras do jogo, formais e informais. 

Constituem as restrições que moldam a interação humana, alinhando incentivos para ações de 

natureza política, social ou econômica. Criam condições para a atividade de empreender, assumir 

riscos e gerar prosperidade. Protegem os cidadãos do arbítrio e da violência do Estado. 

No Brasil, entendem-se instituições como restritas apenas às organizações do setor público. 

Ocorre que elas incluem regras sobre liberdade de expressão e de opinião e, assim, garantias de 

imprensa livre e independente, além de compreenderem os mercados. 

As instituições costumam surgir de novas crenças. Um exemplo foi a percepção, ao longo 

do tempo, das desvantagens do autoritarismo. Daí vieram, no Brasil, o fim do regime militar e as 

normas do Estado democrático de direito nascidas da Constituição de 1988. 

(...) 
(Revista Veja, Editora ABRIL, edição 2539, ano 50, nº 29, 19 de julho de 2017, p. 77). 

 

01.  O texto sugere que  
 

a) As instituições, para serem sólidas, devem 

ser inflexíveis, no tempo e no espaço, no 

que conforma as regras por elas mesmas 

estabelecidas. 

b) As instituições existem para regular e 

padronizar comportamentos de naturezas 

diversas e para resguardar a sociedade de 

arbitrariedades e autoritarismos. 

c) As instituições públicas são responsáveis 

pela normatização geral dos 

comportamentos, cabendo àquelas de 

natureza privada obediência às regras 

instituídas.  

d) As instituições privadas devem elaborar 

suas próprias normas e regulamentos sem, 

necessariamente, obedecer às normas 

estabelecidas pelas instituições públicas. 

e) As instituições se consolidam quando 

conduzem o cidadão às tradições da 

sociedade, especialmente no que se refere 

à esfera econômica. 

 

02.  A palavra (verbo/forma verbal) destacada em 

cada sequência frasal tem o seu sentido 

utilizado conforme o que se apresenta nos 

parênteses, em: 
 

a) Como entender a evolução das regras do 

jogo no Brasil (aprender/estudar). 

 

b) Constituem as restrições que moldam a 

interação humana,...  (perceber/organizar). 

c) ...alinhando incentivos para ações de 

natureza política,... (capacitar/afixar) 

d) ...além de compreenderem os mercados. 

(incluir/abranger).  

e) As instituições costumam surgir de novas 

crenças. (evoluir/crescer) 

 

03.  Em apenas uma das sequências frasais, 

dispostas nas opções abaixo, a justificativa 

para o uso da(s) vírgula(s) difere das demais. 

Assinale-a. 

       

a) Instituições, como ensina Douglass North, 

são regras do jogo... . 

b) No Brasil, entendem-se instituições como 

restritas apenas às organizações do setor 

público. 

c) ...alinhando incentivos para ações de 

natureza política, social ou econômica. 

d) Um exemplo foi a percepção, ao longo do 

tempo, das desvantagens do autoritarismo.  

e) Daí vieram, no Brasil, o fim do regime militar 

e as normas do Estado democrático de 

direito nascidas da Constituição de 1988. 
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04.  Só NÃO está correto o que se afirma sobre as 

relações sintáticas e/ou semânticas dos 

destaques, em: 
      

a)  “Constituem”, “Criam” e “Protegem” (No 

primeiro parágrafo do texto, são formas 

verbais que constituem núcleos de 

predicados de um mesmo sujeito: 

“Instituições”).  

b) Em: Protegem os cidadãos do arbítrio e da 

violência do Estado., (Um dos 

complementos indiretos da forma verbal 

“Protegem”). 

c) Um exemplo foi a percepção, ao longo do 

tempo, das desvantagens do autoritarismo. 

(Termo circunstancial relativo a lugar). 

d) ...entendem-se instituições como restritas 

apenas às organizações do setor público. 

(O verbo apresenta-se em voz passiva 

sintética). 

e) Instituições, como ensina Douglass North, 

são regras do jogo, formais e informais. 

(Predicativo do sujeito “Instituições”). 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Texto II (Para a questão 05) 

 

 
(https://www.google.com.br/ - Acesso em 7.5.2018) 

 

05.  A charge, associando aspectos verbais e não verbais, ressalta 
 

a) A inflexibilidade de certas expressões quando particularizadas, principalmente se os interlocutores não 

fizerem parte de um mesmo mundo social. 

b) A arbitrariedade no uso particular de ditados populares, especialmente se a intenção comunicativa 

estiver voltada para provocar algum efeito de humor. 

c) A natureza específica de significados de expressões que não tenham sido ainda totalmente socializadas. 

d) A rigidez característica e necessária sobre a linguagem como forma de evitar interpretações equivocadas 

e provocar efeitos de humor indesejados. 

e) A plasticidade semântica da linguagem, evidenciada na intenção comunicativa do locutor ao emitir a 

expressão “se vira”. 

http://www.ivancabral.com/2012/03/charge-do-dia-duelo.html
https://www.google.com.br/
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Texto III (Para as questões de 06 a 10). 
 

 

Os riscos da democracia 

O mau humor do Brasil 
 

O que revelou a Pnad Contínua divulgada em 17 de maio? Um formidável desperdício 

do mais importante fator de produção de qualquer sociedade: quase 28 milhões de trabalhadores 

subocupados, distribuídos conforme descrito no quadro. (...) 

 
Trata-se do criminoso desperdício do mais importante fator de produção de qualquer 

sociedade. Lembremos que esta só pode consumir o que ela mesma produziu. Os cidadãos só 

podem consumir o que desejam se eles forem alocados à produção desses mesmos bens e serviços 

através de um sistema de informação gerado pelos ―mercados‖. 

O homem não os inventou. Foram descobertos em tempos imemoriais pelo aumento da 

produtividade gerada pela divisão do trabalho. A consagração da propriedade privada (que não é um 

direito natural) e o aperfeiçoamento dos ―mercados‖ pelos economistas ao longo do tempo 

produziram o que chamamos de ―capitalismo‖. Ele, com todos os seus inconvenientes, foi o mais 

importante fator do enorme desenvolvimento social e econômico dos últimos três séculos. 

Os fatos são estes. Temos disponível pelo menos 12% da nossa força de trabalho. Se 

soubermos empregá-la com um aumento da demanda global sem apelar para as despesas públicas, 

teremos o início da volta do desenvolvimento. (...). 
 

(https://www.cartacapital.com.br/revista/1005/magica-nao-vale - por Delfim Netto — publicado 31/05/2018 00h10, última modificação 29/05/2018 17h40 – Acesso 

em: 11.5.2018) 
 

06.  É CORRETO afirmar que o texto,  
considerando-se as ideias apresentadas, 

 

a) Desenvolve-se criticamente a partir da 

resposta à questão proposta no seu início e 

justificando seus argumentos com dados de 

pesquisa realizada. 

b) Sugere que o mau humor do Brasil, 

conforme assinalado no seu título, origina-

se nas condições precárias em que vive sua 

população, em termos econômicos. 

c) Denuncia o capitalismo como sendo o 

responsável pela escassez de empregos 

para a população em virtude da excessiva 

exploração do trabalho dos menos 

qualificados. 

d) Ressalta que os dados estatísticos 

apresentados na pesquisa vinculam a 

pobreza à crueldade do mercado capitalista, 

em sua essência. 

e) Alerta, em suas críticas, sobre a 

possibilidade de ameaça à democracia, 

caso vinculem-se as condições de vida da 

população às ações governamentais. 

07.  A única opção em cuja frase NÃO se verifica 

qualquer palavra/expressão que enuncie uma 

carga avaliativa no que se refere ao tema em 

debate é: 
 

a) Um formidável desperdício do mais 

importante fator de produção de qualquer 

sociedade: 

b) Trata-se do criminoso desperdício do mais 

importante fator de produção de qualquer 

sociedade.           

c) Ele, com todos os seus inconvenientes, foi o 

mais importante fator do enorme 

desenvolvimento social e econômico dos 

últimos três séculos. 

d) ...quase 28 milhões de trabalhadores 

subocupados, distribuídos conforme 

descrito no quadro.(...) 

e) Os riscos da democracia. O mau humor do 

Brasil.  

 

 

 

https://www.cartacapital.com.br/1004/os-riscos-da-democracia
https://www.cartacapital.com.br/999/o-mau-humor-do-brasil
https://www.cartacapital.com.br/revista/1005/magica-nao-vale
https://www.cartacapital.com.br/colunistas/Dnetto
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08.  Considerando as estruturas gramaticais, está 
CORRETO o que se afirma sobre as frases ou 
segmentos delas, na opção:  

 

a) Lembremos que esta só pode consumir o 

que ela mesma produziu. (Verbos que não 

podem constituir perífrase verbal em virtude 

de sua autonomia semântica). 

b) Um formidável desperdício do mais 

importante fator de produção de qualquer 

sociedade:...  

(Expressão cujo adjetivo figura em seu grau 

superlativo absoluto analítico). 

c) Foram descobertos em tempos imemoriais 

pelo aumento da produtividade... (Constitui 

uma estrutura verbal de voz ativa, 

evidenciada pela expressão que denota 

circunstância de tempo). 

d) ... sem apelar para as despesas públicas,... 

(Oração que denota finalidade em relação a 

sua principal). 

e) ...teremos o início da volta do 

desenvolvimento. (Oração principal do 

período no qual figura).  
 

09.  Ao final de cada uma das opções, encontra-se, 
entre parênteses, a palavra/expressão que, 
CORRETAMENTE, é retomada por aquela 
marcada, na frase, em: 

 

a) Lembremos que esta só pode consumir o 

que ela mesma produziu. (“produção”). 

b) Se soubermos empregá-la com um 

aumento da demanda global... (“força de 

trabalho”).        

c) Ele, com todos os seus inconvenientes,... 

(“tempo”). 

d) Ele, com todos os seus inconvenientes,... 

(“economistas”). 

e) O homem não os inventou. (“bens e 

serviços”). 
 

10.  Possui o mesmo status sintático que “os”, em 
O homem não os inventou, o termo marcado 
em: 

     

a) Trata-se do criminoso desperdício do 

mais importante fator de produção de 

qualquer sociedade. 

b) Lembremos que esta só pode consumir o 

que ela mesma produziu. 

c) Os cidadãos só podem consumir o que 

desejam se eles forem alocados à 

produção desses mesmos bens e 

serviços... 

d) Se soubermos empregá-la com um aumento 

da demanda global sem apelar para as 

despesas públicas,... 

e) Ele, com todos os seus inconvenientes,... 

NOÇÕES DE INFORMÁTICA 
 

11.  Sobre noções de hardware, considere as 

afirmações a seguir. 

I.  A unidade de medida do processador ou 
CPU é o Hertz (Hz), atualmente esta 
unidade de medida pode atingir uma 
frequência na ordem de bilhões de ciclos 
por segundo. Por exemplo: Um 
processador de 2 GHz equivale a 2 bilhões 
de ciclos por segundo; 

II.  O teclado é considerado um dispositivo de 
entrada e possui diversos formatos e 
layouts. O layout QWERTY é muito 
popular e o nome faz referência às seis 
primeiras letras da primeira fileira de letras 
do teclado alfanumérico; 

III.  O monitor caracteriza-se por ser o 
principal dispositivo de saída de um 
microcomputador. São diversas as 
tecnologias de monitores como por 
exemplo: CRT, LCD, OLED. Contudo, um 
monitor pode ser também um disposto de 
entrada caso esse seja dotado da 
tecnologia Touchscreen; 

IV.  Uma impressora é um periférico de saída, 
entretanto a impressora conhecida como 
multifuncional é um dispositivo de entrada 
e de saída. Isso só é possível em virtude 
da junção dos periféricos de saída 
impressora e de entrada scanner, que 
resulta na chamada impressora 
multifuncional. 

 

Está CORRETO apenas o que se afirma em: 
 

a) I, II, III e IV. 

b) I, II e IV, apenas. 

c) I, II e III, apenas. 

d) III e IV, apenas. 

e) I, III e IV, apenas. 

 

12.  Acerca da manipulação de pastas e arquivos 

no MS Windows 7, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

a) Tanto o nome de arquivos quanto nomes de 

pastas só podem conter até 255 caracteres. 

b) O nome de um arquivo não pode conter os 

caracteres:  | * / \ : “ < > ? 

c) O MS Windows é Case-Sentitive, ou seja, 

ele faz diferença entre minúsculas e 

maiúsculas, ao definir o nome de pastas e 

arquivos. 

d) A extensão, geralmente associada a um 

arquivo, auxilia a identificar o tipo de arquivo 

e o programa que consegue executá-lo. 

e) Não é possível haver dois ou mais arquivos 

com o mesmo nome, dentro da mesma 

pasta. 
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13.  Ainda sobre Windows 7, analise as afirmativas 
a seguir e depois marque (F) para Falso ou (V) 
para verdadeiro. 

I.  (  )  O Windows Defender é um programa 

antispyware nativo do Windows; 

II.  (  )  A barra de tarefas do Windows possui 

uma área de notificação com itens que 

são ativados automaticamente quando 

inicializado o sistema operacional; 

III.  (  )  No Windows, ao clicar com o botão 

direito sobre a Barra de Tarefas surge 

um pop-up com série de opções, entre 

essas opções, há a opção “Gadgets”; 

IV. (  )  Os arquivos em Windows recebem um 

identificador chamado extensão para 

auxiliar na identificação do tipo de 

arquivo. Por exemplo, um arquivo do 

tipo imagem possui extensões do tipo 

WAV ou MP3. 

A sequência CORRETA, de cima para baixo, é: 

a) V – F – F – V; 
b) V – V – V – F; 
c) F – V – F – V; 
d) V – V – F – F; 
e) F – F – V – V. 

 

14.  Os compactadores de arquivos são softwares 
capazes de efetuar a compressão de arquivos 
de forma que esses arquivos ocupem menos 
espaço. As alternativas a seguir são exemplos 
de softwares compactadores de arquivos, 
EXCETO: 

a) WinRAR; 

b) WinZIP; 

c) 7-ZIP; 

d) Foxit; 

e) GZip. 
 

15.  Em relação à ferramenta MS Word 2013, 

analise as alternativas a seguir e assinale a 
única alternativa INCORRETA. 

a) A guia “Layout da Página” possui um grupo 

de ferramentas chamado “Configurar 

Página”, no qual está inserida a ferramenta 

“Margens”. 

b) A faixa de opções é uma barra de 

comandos que organiza os recursos da 

ferramenta em uma série de guias na parte 

superior da janela do aplicativo. 

c) A guia “Revisão” agrupa ferramentas como 

“Novo Comentário” e “Proteger”. 

d) A faixa de opções também é conhecida 

como Ribbon. 

e) São guias do MS Word 2013: “Página 

Inicial”, “Inserir”, “Exibição” e “Painel de 

Seleção”. 
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16.  Ainda sobre o MS Word 2013, analise a imagem a seguir. 

 

 
 

O grupo de ferramentas apresentado pertence à guia: 

a) Página Inicial; 

b) Exibição; 

c) Inserir; 

d) Design; 

e) Layout de página. 
 

17. Sobre o MS Excel 2013, analise a imagem a 

seguir. 

 
 

Para posicionar a célula ativa C5 para a célula 

A1 utilizando teclas de atalho deve-se 

pressionar as teclas:  

a) CTRL + Home 

b) ALT + Home 

c) ALT + Page Up 

d) CTRL + Shift + Home 

e) CTRL + Seta para esquerda 

 

18.  Ainda sobre o MS Excel 2013, são quatro os 

modos de exibição de pastas de trabalho 

existentes na guia “Exibição”, EXCETO: 

a) Layout de impressão. 

b) Normal. 

c) Visualização da quebra de página. 

d) Layout de página. 

e) Modos de exibição personalizados. 

 

 

 

 

 

 

 

19.  Malwares constituem uma das principais 

ameaças à segurança da informação. Há 

diversos tipos de Malwares e entre as 

categorias existentes o Spyware caracteriza-se 

por ser um Malware do tipo espião capaz de 

captutar dados e roubar informações. 

As alternativas a seguir são tipos de Spywares, 

EXCETO: 

a) Ransowares. 

b) Wabbit. 

c) Adware. 

d) Keylogger. 

e) Screenlogger. 

 

20.  O TCP/IP é a junção do protocolo TCP e do 

protocolo IP, ambos constituem a base do 

funcionamento da Internet. Considere as 

afirmativas a seguir sobre os dois protocolos. 

I.  O protocolo TCP é orientado à conexão e 

confiável. 

II.  O protocolo IP oferece um serviço 

confiável para entrega dos pacotes IP. 

III.  O protocolo TCP é responsável pelo 

transporte das mensagens. 

IV.  O endereço utilizado para entrega dos 

pacotes IP chama-se endereço IP. 

Está CORRETO apenas o que se afirma em: 

a) I, II, III e IV. 

b) I, II e IV, apenas. 

c) I, III e IV, apenas. 

d) I, II e III, apenas. 

e) III e IV, apenas. 
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NOÇÕES DE DIREITO 
 

21. Assinale a alternativa INCORRETA acerca do 

erro de tipo: 
 

a) Escusável ou inescusável, o erro de tipo 

sempre exclui o dolo. 

b) O erro de tipo ocorre quando o indivíduo, 

desconhecendo um ou vários elementos 

constitutivos do tipo penal, não sabe que 

pratica um fato descrito em lei como 

infração penal quando na verdade o faz. 

c) Erro de tipo acidental é aquele que recai, 

por exemplo, sobre o objeto do crime, e 

assim, não afasta a responsabilidade penal. 

d) O terceiro que determina o erro responde 

pelo crime. 

e) No erro de tipo, o sujeito quer praticar um 

crime, mas, por erro, acaba por cometer um 

fato penalmente irrelevante. 
 

22. Sobre os crimes contra a Administração 

Pública, assinale a alternativa CORRETA. 
 

a) O crime de peculato não é previsto na 

modalidade culposa. 

b) Somente considera-se funcionário público, 

para os efeitos penais, quem, com 

remuneração, exerce cargo, emprego ou 

função pública. 

c) O exercício arbitrário das próprias razões é 

um crime contra a Administração Pública. 

d) Oferecer, dar ou prometer vantagem 

indevida a funcionário público, para 

determiná-lo a praticar, omitir ou retardar 

ato de ofício, caracteriza o crime de 

corrupção ativa. 

e) No crime de corrupção passiva, a pena é 

aumentada pela metade, se, em 

consequência da vantagem ou promessa, o 

funcionário retarda ou deixa de praticar 

qualquer ato de ofício ou o pratica 

infringindo dever funcional. 

23. Acerca das formas de violência doméstica e 

familiar contra a mulher, previstas na Lei Maria 

da Penha, é CORRETO afirmar que: 
 

a) a violência psicológica é entendida como 

qualquer conduta que ofenda sua 

integridade ou saúde corporal; 

b) a violência física é entendida como qualquer 

conduta que lhe cause dano emocional e 

diminuição da auto-estima ou que lhe 

prejudique e perturbe o pleno 

desenvolvimento ou que vise degradar ou 

controlar suas ações, comportamentos, 

crenças e decisões, mediante ameaça, 

constrangimento, humilhação, manipulação, 

isolamento, vigilância constante, 

perseguição contumaz, insulto, chantagem, 

ridicularização, exploração e limitação do 

direito de ir e vir ou qualquer outro meio que 

lhe cause prejuízo à saúde psicológica e à 

autodeterminação; 

c) a violência moral é entendida como 

qualquer conduta que configure calúnia, 

difamação ou injúria; 

d) a violência patrimonial é entendida como 

qualquer conduta que a constranja a 

presenciar, a manter ou a participar de 

relação sexual não desejada, mediante 

intimidação, ameaça, coação ou uso da 

força; que a induza a comercializar ou a 

utilizar, de qualquer modo, a sua 

sexualidade, que a impeça de usar qualquer 

método contraceptivo ou que a force ao 

matrimônio, à gravidez, ao aborto ou à 

prostituição, mediante coação, chantagem, 

suborno ou manipulação; ou que limite ou 

anule o exercício de seus direitos sexuais e 

reprodutivos; 

e) a violência sexual é entendida como 

qualquer conduta que configure retenção, 

subtração, destruição parcial ou total de 

seus objetos, instrumentos de trabalho, 

documentos pessoais, bens, valores e 

direitos ou recursos econômicos, incluindo 

os destinados a satisfazer suas 

necessidades. 

 

24. Acerca de Inquérito Policial e Prisão em 

Flagrante, assinale a alternativa CORRETA. 
 

a)  Ao receber o auto de prisão em flagrante, o 

juiz deverá obrigatoriamente converter a 

prisão em flagrante em preventiva. 

b) Qualquer do povo, as autoridades policiais e 

seus agentes deverão prender quem quer 

que seja encontrado em flagrante delito. 

c) Nas infrações permanentes, entende-se o 

agente em flagrante delito até o prazo de 

24h. 

d) A autoridade policial enviará os autos do 

inquérito ao juiz competente, e este fará 

relatório minucioso do que tiver sido 

apurado. 

e) Os instrumentos do crime, bem como os 

objetos que interessarem à prova, 

acompanharão os autos do inquérito. 
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25. Sobre o exame do corpo de delito, e as 
Perícias em geral, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

a) Quando a infração deixar vestígios, será 

indispensável o exame de corpo de delito, 

direto ou indireto, não podendo supri-lo a 

confissão do acusado. 

b) Em caso de exumação para exame 

cadavérico, a autoridade providenciará para 

que, em dia e hora previamente marcados, 

se realize a diligência, da qual se lavrará 

auto circunstanciado. 

c) O exame de corpo de delito poderá ser feito 

em qualquer dia e a qualquer hora. 

d) O juiz ficará adstrito ao laudo, podendo 

aceitá-lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte. 

e) Não sendo possível o exame de corpo de 

delito, por haverem desaparecido os 

vestígios, a prova testemunhal poderá 

suprir-lhe a falta. 

 

26. Acerca dos direitos e garantias fundamentais, 
assinale a alternativa CORRETA. 

 
a) Nenhuma pena passará da pessoa do 

condenado, podendo a obrigação de reparar 

o dano e a decretação do perdimento de 

bens ser, nos termos da lei, estendidas aos 

sucessores e contra eles executadas, até o 

limite do valor do patrimônio transferido. 

b) A casa é asilo inviolável do indivíduo, 

ninguém nela podendo penetrar sem 

consentimento do morador, salvo em caso 

de flagrante delito ou desastre, ou para 

prestar socorro, ou, durante a noite, por 

determinação judicial.   

c) Todos podem reunir-se pacificamente, sem 

armas, em locais abertos ao público, desde 

que não frustrem outra reunião 

anteriormente convocada para o mesmo 

local, sendo apenas exigida prévia 

autorização pela autoridade competente. 

d) É plena a liberdade de associação, para fins 

ilícitos, vedada a de caráter paramilitar. 

e) É livre a manifestação do pensamento, 

sendo permitido o anonimato. 

27. Acerca da forma e sistema de governo, chefia 

de estado e chefia de governo, assinale a 
alternativa CORRETA. 

 

a) Atualmente, o Brasil adota a República 

como sistema de governo. 

b) No Parlamentarismo, as funções de Chefe 

de Estado e de Chefe de Governo não são 

exercidas por uma única pessoa. 

 

c) No Presidencialismo, as funções de Chefe 

de Estado e Chefe de Governo encontram-

se nas mãos de uma única pessoa, qual 

seja, o Presidente da República; esta forma 

de governo é a prevista na Constituição 

Brasileira. 

d) O Brasil é uma República Presidencialista, e 

seus governantes são eleitos indiretamente 

pelo povo. 

e) A Monarquia é uma forma de governo em 

que há uma participação direta do povo na 

escolha dos governantes. 

28. Sobre a Lei Complementar nº 37/2004 do 

Estado do Piauí, assinale a alternativa 
INCORRETA. 

 

a) O Diretor da polícia técnico-científica não 

fica subordinado diretamente ao Delegado-

Geral. 

b) A Polícia Civil compõe-se de polícia 

judiciária e de polícia técnico-científico. 

c) À polícia técnico-científica, composta pelos 

auxiliares das autoridades policiais civis, 

compete o apoiamento técnico e científico e 

a realização das perícias em geral. 

d) Os cargos da polícia técnico-científica são: 

perito médico-legista, perito odonto-legista e 

perito criminal. 

e) À polícia técnico-científica compete auxiliar 

a polícia judiciária, realizando as perícias e 

demais providências probatórias por esta 

requisitadas, mas sem vínculo de 

subordinação hierárquica em relação aos 

seus integrantes. 
 

29. Em relação aos Princípios Gerais da 
Administração Pública, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 

a) Com base no Princípio da Legalidade, a 

Administração Pública não está proibida de 

agir além da lei. 

b) Pelo Princípio da Moralidade, toda atuação 

da Administração deve ter como finalidade a 

satisfação do interesse público. 

c) O Princípio da Publicidade exige 

transparência na atuação administrativa, 

não permitindo o controle da administração 

pública pelos administrados. 

d) A exigência de uma atuação ética por parte 

dos agentes da administração pública está 

ligada ao princípio da Impessoalidade. 

e) Seguindo o Princípio da Eficiência, a 

Administração Pública reduz o controle das 

atividades-meio e privilegia a aferição de 

resultados, afastando a morosidade e 

desperdícios. 
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30. Acerca da Centralização e Descentralização da 
atividade administrativa, e Administração 
Pública Direta e Indireta, assinale a alternativa 
CORRETA. 

 

a) A descentralização pressupõe duas 

pessoas distintas: o Estado e a pessoa que 

executará o serviço, esta última podendo 

ser um particular ou uma autarquia, por 

exemplo. 

b) Quando o Estado executa suas tarefas 

diretamente, por meio dos órgãos e agentes 

integrantes da denominada administração 

direta, ocorre a descentralização 

administrativa. 

c) A descentralização administrativa somente 

pode ocorrer mediante lei. 

d) Compõem a Administração Indireta 

somente as Autarquias e as Fundações 

Públicas. 

e) Há Administração Pública, em todos os 
entes federados, e todos os Poderes da 
República tem órgãos administrativos; no 
entanto, não é possível que existam 
entidades da administração indireta 
vinculadas a órgãos dos Poderes 
Legislativo e Judiciário. 

 

 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 

CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 
 

 

31. Em 31.12.2017, a empresa ABC S/A apresentou as seguintes informações de grupos de contas em valores 

líquidos, após a apuração e distribuição de resultados: 
 

Caixa  R$ 200.000,00 

Duplicatas a Receber  R$ 1.250.800,00 

Ativo Imobilizado  R$ 3.250.000,00 

Fornecedores  R$ 200.000,00 

Bancos Conta Movimento  R$ 500.000,00 

Estoques  R$ 500.000,00 

Reserva de Lucros  R$ 21.250,00 

Reservas de Capital  R$ 33.000,00 

Contas a Pagar  R$ 915.250,00 

Créditos Fiscais e Tributários  R$ 23.125,00 

Empréstimos Bancários  R$ 735.800,00 

Ações em Tesouraria  (R$ 50.000,00) 

Capital Social ? 
 

 Considerando-se apenas as informações apresentadas, os valores do Patrimônio Líquido e do Capital 
Social são, respectivamente: 

 

a) R$ 2.857.875,00 e R$ 1.751.050,00. 

b) R$ 2.857.875,00 e R$ 2.753.525,00 

c) R$ 2.757.875,00 e R$ 2.753.525,00. 

d) R$ 2.707.875,00 e R$ 2.653.525,00. 

e) R$ 2.807.875,00 e R$ 2.753.525,00. 
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32.  A empresa SDR S/A apresentou as seguintes informações relacionadas a seu passivo apurado no exercício 

de 2017: 

 

 Fornecedores  R$     500,00 
Comissões a pagar  R$     100,00 

Pró-labore a pagar  R$     100,00 

Salários a pagar  R$     200,00 

Empréstimos Bancários a curto prazo  R$  1.750,00 

Financiamento a longo prazo  R$  1.000,00 

Capital Social  R$   2.900,00 

Lucros Acumulados  R$      100,00 
 

 

 Considerando-se as informações acima, o índice relativo à composição do endividamento corresponde a: 

a) R$ 0,64 

b) R$ 0,39 

c) R$ 0,72 

d) R$ 0,54 

e) R$ 1,00 

 

33.  Uma empresa comercial apresentou as seguintes informações para a elaboração da demonstração dos 

fluxos de caixa referentes ao exercício de 2017: 
 

 Saldo de Caixa e equivalentes de caixa em 31.12.2016 R$ 10.000,00 
 

 Entradas:  

Recebimentos por vendas de mercadorias à vista  R$ 235.346,00 

Recebimentos por aquisição de empréstimos bancários R$ 200.000,00 

Recebimentos por venda de ativo imobilizado R$ 350.000,00 
 

 Saídas: 

Pagamento de despesas com pessoal da empresa R$ 94.300,00 

Pagamento de fornecedores por aquisição de mercadorias R$ 65.123,00 

Pagamento de dividendos aos acionistas da empresa R$ 112.300,00 
 

 Considerando-se as informações acima, em relação à Demonstração dos Fluxos de Caixa, o caixa líquido 

proveniente das atividades de financiamentos corresponde a: 

 

a) R$ 75.923,00 

b) R$ 437.700,00 

c) R$ 237.700,00 

d) R$ 105.700,00 

e) R$ 87.700,00 

 

34. Uma determinada empresa apresentou no exercício de 2017 índice de Liquidez corrente = R$ 1,25; índice 
de liquidez geral = 0,89; quociente do giro do ativo = R$ 1,12 e quociente de margem líquida = 0,67. Com 
base apenas nestas informações, é CORRETO afirmar: 

a) A empresa analisada consegue quitar suas dívidas de curto prazo, apresenta vendas satisfatórias, 

porém não obtém lucro suficiente para cobertura de gastos. 

b) A empresa analisada não consegue quitar suas dívidas de curto prazo e apesar de apresentar vendas 

satisfatórias não obtém lucro suficiente para cobertura de gastos. 

c) A empresa analisada consegue quitar suas dívidas de curto prazo e também as de longo prazo e obtém 

lucro suficiente para cobertura de gastos. 

d) A empresa analisada não consegue quitar suas dívidas de longo prazo, apresenta vendas em nível 

insatisfatório, porém obtém lucro suficiente para cobertura dos gastos. 

e) A empresa analisada consegue quitar suas dívidas de longo prazo, apesar de não obter lucro suficiente 

para cobertura de gastos 
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35. O Sr. Lucas Tenório, contador da empresa Real S/A, no encerramento do exercício de 2017, apurou 

resultado com saldo credor de R$ 876.345,00. Após esta apuração, provisionou 15% do lucro para imposto 

de renda e calculou participações de empregados (4%) e administradores (3%). Sobre o lucro líquido 

contabilizou reserva legal (5%); reserva estatutária (10%); reserva para contingências no valor de 

R$ 150.000,00. O contador calculou então os dividendos em obediência à Lei nº 6.404/76. O valor do lucro 

líquido e dos dividendos calculados pelo contador é respectivamente: 
 

a) R$ 692.750,73 e R$ 438.838,13 

b) R$ 744.893,25 e R$ 483.159,27 

c) R$ 693.644,60 e R$ 438.838,13 

d) R$ 693.644,60 e R$ 439.597,91 

e) R$ 692.750,73 e R$ 439.597,91 

 

36.  Segundo o Art. 176 § 4º da Lei nº 6.404/76 as demonstrações serão complementadas por notas explicativas 

e outros quadros analíticos ou demonstrações contábeis necessários para esclarecimento da situação 

patrimonial e dos resultados do exercício. De acordo com o § 5º da Lei nº 6.404/76, as notas explicativas 

devem: 

 

a) divulgar as informações exigidas pelas práticas contábeis adotadas no Brasil que estejam apresentadas 

em outra parte das demonstrações financeiras. 

b) indicar os investimentos em outras sociedades, mesmo quando irrelevantes. 

c) indicar a taxa de juros, as datas de vencimento e as garantias das obrigações a curto prazo. 

d) apresentar informações sobre a base de preparação das demonstrações financeiras e das práticas 

contábeis específicas selecionadas e aplicadas para negócios e eventos significativos. 

e) indicar os ajustes de exercícios futuros. 

 

37. De acordo com a Lei nº 6.404/76, art. 197, no exercício em que o montante do dividendo obrigatório, 
calculado nos termos do estatuto ou do art. 202, ultrapassar a parcela realizada do lucro líquido do 
exercício, a assembleia-geral poderá, por proposta dos órgãos de administração, destinar o excesso à 
constituição de:  

a) Reserva Estatutária. 

b) Reserva para contingências. 

c) Reserva de Lucros a Realizar. 

d) Reserva de retenção de lucros. 

e) Reserva Legal. 

 

38.  Em relação às Demonstrações Contábeis elaboradas pelas organizações comerciais, observando-se a Lei 

nº 6.404/76, é CORRETO afirmar: 
 

a) A Demonstração de Lucros ou Prejuízos Acumulados evidencia as variações ocorridas no patrimônio 

líquido das entidades. 

b) A Demonstração das Mutações do Patrimônio Líquido expõe as variações ocorridas de lucros ou 

prejuízos acumulados. 

c) A Demonstração do Valor Adicionado é obrigatória para as companhias de capital aberto e fechado. 

d) Os pequenos saldos nas demonstrações contábeis podem ser agregados, desde que não ultrapassem 

20% do valor do respectivo grupo de contas. 

e) As Demonstrações Contábeis são assinadas por administradores e por contabilistas legalmente 

habilitados sendo a responsabilidade pelas demonstrações perante terceiros do contabilista. 
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39. O patrimônio líquido da Cia Dantas apresentava-se no final do exercício de 2017, antes da distribuição dos 

resultados da seguinte forma:  
 

Capital Social R$ 175.000,00 

Capital a Realizar (R$ 33.400,00) 

Reserva de Ágio na Emissão de Ações R$ 8.400,00 

Reserva de Alienação de Partes Beneficiárias  R$ 7.200,00 

Reserva de Incentivos Fiscais R$ 6.400,00 

Reserva Legal R$ 25,820,00 

 
 O lucro líquido apurado no exercício de 2017 foi de R$ 54.600,00. 
 
 Considerando-se as informações acima, o valor mínimo a ser obrigatoriamente destinado à constituição da 

Reserva Legal, no encerramento do exercício de 2017 é de: 

a) R$ 3.060,00 

b) R$ 1.060,00 

c) R$ 2.500,00 

d) R$ 1.860,00 

e) Não existe um valor mínimo a ser obrigatoriamente destinado à constituição da reserva legal. 

 

40.  A empresa FTM Ltda comercializa um único tipo de mercadoria e apresentou as seguintes informações 

referentes ao mês de janeiro 2018: 
 

Vendas à vista   R$ 20.000,00 

Vendas a prazo  R$ 17.000,00 

Devolução de vendas  R$   1.000,00 

ICMS sobre Vendas  R$   2.500,00 

ICMS sobre Compras  R$   2.200,00 

Estoque em 31.12.2017  R$   8.250,00 

Compras à vista  R$ 10.000,00 

Compras a prazo  R$   6.500,00 

Abatimento de compras  Abatimento de compras  

 

 Sabe-se que a empresa não conseguiu vender  ¼ da quantidade de mercadorias disponíveis para venda no 

período, durante o mês de janeiro. Contabilizando o movimento informado de modo correto, pode-se afirmar 

com relação ao mês de janeiro que: 

 

a) O Lucro Bruto obtido nas vendas do mês foi avaliado em R$ 16.812,50. 

b) O estoque final de mercadorias foi avaliado em R$ 8.600,00. 

c) O Custo da mercadoria vendida foi de R$ 15.580,50. 

d) O ICMS do mês de janeiro a recolher em fevereiro é de R$ 2.500,00. 

e) O Lucro Bruto operacional obtido nas vendas do mês foi avaliado em R$ 16.687,50. 
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41.  A empresa JD Indústria e Comércio Ltda produz sabão e shampoo para higienização de cães de pequeno 

porte. No mês de março de 2018 apresentou as seguintes informações: 
 

 Sabão Shampoo Total 

Matéria-prima R$ 13.000,00 R$ 22.000,00 R$ 35.000,00 

Material 

consumido 

R$ 7.000,00 R$ 10.000,00 R$ 17.000,00 

Custos Diretos R$ 20.000,00 R$ 32.000,00 R$ 52.000,00 

 

 Durante o mês de março, foram produzidas e acabadas 600 unidades de shampoo e 400 unidades de 

sabão e ainda ocorreram os seguintes custos indiretos adicionais: 
 

 Depreciação:      R$   5.000,00 

 Energia Elétrica: R$ 12.000,00 
 

 Sabendo que a empresa adota o método de custeio por absorção e faz o rateio dos custos indiretos aos 

produtos com base na quantidade produzida e acabada de cada produto no mês, o custo unitário do sabão 

no mês de março de 2018 é de: 
 

a) R$ 64,67 

b) R$ 67,00 

c) R$ 50,33 

d) R$ 75,50 

e) R$ 97,00 

 

42.  Segundo a NBC TG Estrutura Conceitual – Estrutura Conceitual para Elaboração e Divulgação de Relatório 

Contábil-Financeiro, os elementos diretamente relacionados com a mensuração do desempenho na 

demonstração do resultado são as receitas e as despesas e os diretamente relacionados à mensuração da 

posição patrimonial e financeira no balanço patrimonial são os ativos, os passivos e o patrimônio líquido. De 

acordo com a norma, é INCORRETO afirmar: 
 

a) O montante pelo qual o patrimônio líquido é apresentado no balanço patrimonial depende da 

mensuração dos ativos e passivos. Normalmente, o montante agregado do patrimônio líquido somente 

por coincidência corresponde ao valor de mercado agregado das ações da entidade ou da soma que 

poderia ser obtida pela venda dos seus ativos líquidos numa base de item-por-item, ou da entidade como 

um todo, tomando por base a premissa da continuidade (going concern basis). 

b) Despesas são decréscimos nos benefícios econômicos durante o período contábil, sob a forma da saída 

de recursos ou da redução de ativos ou assunção de passivos, que resultam em decréscimo do 

patrimônio líquido, e que não estejam relacionados com distribuições aos detentores dos instrumentos 

patrimoniais. 

c) O benefício econômico futuro incorporado a um ativo é o seu potencial em contribuir, direta ou 

indiretamente, para o fluxo de caixa ou equivalentes de caixa para a entidade. 

d) Passivo é uma obrigação presente da entidade, derivada de eventos passados, cuja liquidação se 

espera que resulte na saída de recursos da entidade capazes de gerar benefícios econômicos. 

e) Ganhos representam itens que se enquadram na definição de receita e surgem sempre no curso das 

atividades usuais da entidade, representando aumentos nos benefícios econômicos, porém diferem, em 

natureza, das receitas. 
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43.  A empresa Ghutz S/A disponibilizou as seguintes informações referentes ao exercício de 2017: 
 

Lucro Bruto R$ 200.000,00 

Lucro Operacional R$ 80.000,00 

Outras receitas não operacionais R$ 15.000,00 

Outras despesas não operacionais R$ 4.320,00 

Participações de debenturistas R$ 23.430,00 
 

 Sendo a empresa tributada com base no lucro real à alíquota de 30% referente a imposto de renda e 

contribuição social, seu passivo será aumentado em: 
 

a) R$ 56.175,00 

b) R$ 15.675,00 

c) R$ 20.175,00 

d) R$ 52.971,00 

e) R$ 27.204,00 

 

44.  Quando comparamos resultados de um mesmo indicador em relação a períodos anteriores, estamos 

utilizando o método de análise de balanço denominado: 
 

a) Análise por meio de quocientes. 

b) Análise horizontal. 

c) Análise vertical. 

d) Índice-padrão. 

e) Análise matricial. 

 

45. A Cia Mello & Kastro Ltda apresentou o seguinte Balanço Patrimonial no final do exercício de 2017: 

          Em $ milhões   

ATIVO 31/12/2016 31/12/2017 

Circulante   

Disponível R$ 9.000  R$ 7.400  

Duplicatas a Receber R$ 8.000  R$ 10.000  

Estoques R$ 6.000  R$ 7.150  

Não Circulante   

Investimentos R$ 1.200  R$ 1.500  

Imobilizado R$ 20.000  R$ 30.000  

(-) Depreciação R$ (4.000) R$ (6.000) 

Total do Ativo R$ 40.200 R$ 50.050 

PASSIVO e PL 31/12/2016 31/12/2017 

Circulante   

Fornecedores R$ 3.000  R$ 1.600  

Tributos e Contribuições R$ 2.200  R$ 3.200  

Empréstimos Diversos R$ 13.000  R$ 20.000  

Exigível a Longo Prazo   

Financiamentos R$ 5.000  R$ 8.250  

Patrimônio Líquido   

Capital R$ 17.000  R$ 17.000  

Total do Passivo R$ 40.200  R$ 50.050 

 
 Analisando-se a liquidez da empresa com base nos dados acima é CORRETO  afirmar que: 

a) A liquidez corrente da empresa corresponde a R$ 1,26 no exercício de 2016 e R$ 0,98 em 2017. 

b) Houve melhora significativa na capacidade de pagamento a curto prazo da empresa do exercício de 

2016 para o exercício de 2017. 

c) A liquidez seca é satisfatória em ambos os exercícios, haja vista serem maiores que R$ 1,00. 

d) O índice de liquidez geral no exercício de 2017 é insatisfatório. 

e) A liquidez imediata da empresa foi avaliada em R$ 0,29 em 2016. 
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46. Segundo a Lei nº 4.320/64 a contabilidade evidenciará perante a Fazenda Pública a situação de todos 

quantos, de qualquer modo, arrecadem receitas, efetuem despesas, administrem ou guardem bens a ela 

pertencentes ou confiados. A contabilidade evidenciará os fatos ligados à administração orçamentária, 

financeira, patrimonial e industrial. Sobre a contabilidade orçamentária é CORRETO afirmar que: 
 

a) Haverá registros analíticos de todos os bens de caráter permanente, com indicação dos elementos 

necessários para a perfeita caracterização de cada um deles e dos agentes responsáveis pela sua 

guarda e administração. 

b) A dívida fundada compreende os compromissos de exigibilidade superior a doze meses, contraídos para 

atender a desequilíbrio orçamentário ou a financiamento de obras e serviços públicos. 

c) A contabilidade manterá registros sintéticos dos bens móveis e imóveis. 

d) Os serviços públicos industriais, ainda que não organizados como empresa pública ou autárquica, 

manterão contabilidade especial para determinação dos custos, ingressos e resultados. 

e) A contabilidade deverá evidenciar em seus registros a despesa empenhada e a despesa realizada e as 

dotações disponíveis. 

 

47.  Os resultados gerais do exercício serão demonstrados no Balanço Orçamentário, no Balanço Financeiro, no 

Balanço Patrimonial e na Demonstração das Variações Patrimoniais. O Balanço Patrimonial demonstrará o 

ativo financeiro, ativo permanente, passivo financeiro, passivo permanente, saldo patrimonial e contas de 

compensação. Em relação ao Passivo Permanente é CORRETO afirmar que: 
 

a) Compreenderá as dívidas fundadas e outras que dependam de autorização legislativa para amortização 

ou resgate. 

b) Compreenderá os bens, créditos e valores cuja mobilização ou alienação dependa de autorização 

legislativa. 

c) Compreenderá os compromissos exigíveis cujo pagamento independa de autorização orçamentária. 

d) Compreenderá os créditos e valores realizáveis independente de autorização orçamentária e os valores 

numerários. 

e) Compreenderá receitas e despesas previstas em confronto com as realizadas. 

 

48. As variações patrimoniais são transações que resultam em alterações nos elementos patrimoniais da 

entidade do setor público, mesmo em caráter compensatório, que podem ou não afetar seu patrimônio 

líquido. Podem ser quantitativas ou qualitativas. As variações patrimoniais quantitativas decorrem de 

transações que afetam para mais ou para menos o patrimônio líquido da entidade pública. É exemplo de 

variação patrimonial quantitativa diminutiva: 
 

a) Cancelamento de obrigações (dívidas) a pagar. 

b) Arrecadação de recursos sem o lançamento do direito a receber anterior. 

c) Ajuste a valor recuperável de ativos. 

d) Reavaliação positiva de ativos. 

e) Lançamento de tributos e contribuições a receber, a partir do fator gerador respectivo. 

 

49.  Determinado ente público forneceu as seguintes informações, ao final de seu exercício financeiro: 

Aprovação da Lei Orçamentária Anual ( LOA) R$ 150.000,00 

Lançamentos de impostos R$ 60.000,00 

Arrecadação de impostos lançados R$ 40.000,00 

Despesa com manutenção de elevadores R$ 19.000,00 

Despesas com água, luz e telefone inscrito em restos a pagar R$ 7.800,00 
 

 Considerando essas informações e sabendo que referem-se ao primeiro exercício financeiro do ente 

governamental, podemos dizer que as variações patrimoniais aumentativas e diminutivas correspondem 

respectivamente a: 
 

a) R$ 210.000,00 e R$ 52.200,00 

b) R$ 202.200,00 e R$ 20.000,00 

c) R$ 20.000,00 e R$ 7.800,00 

d) R$ 60.000,00 e R$ 26.800,00 

e) R$ 90.000,00 e R$ 19.000,00 
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50.   As dívidas do ente público para com terceiros classificam-se em dívida flutuante e dívida fundada. De 

acordo com a Lei nº 4.320/64, é característica da Dívida flutuante: 
 

a) origina-se normalmente por operações de crédito e financiamentos orçamentários. 

b) há necessidade de autorização orçamentária para sua amortização ou resgate. 

c) no patrimônio integra o passivo permanente. 

d) divide-se em dívida interna, externa e judicial. 

e) não está sujeita a encargos financeiros, à exceção dos empréstimos por antecipação de receita 

orçamentária, e, neste caso, estes encargos constituirão despesa orçamentária. 

 

51.  A auditoria contábil tem por objetivo averiguar a exatidão dos registros e demonstrações contábeis, no que 

se refere aos eventos que alteram o patrimônio e a representação desse patrimônio. Considerando as 

normas contábeis vigentes relativas à auditoria, é INCORRETO afirmar: 
 

a) A auditoria em conformidade com as normas de auditoria é conduzida com base na premissa de que a 

administração e, quando apropriado, os responsáveis pela governança têm conhecimento de certas 

responsabilidades que são fundamentais para a condução da auditoria. 

b) O auditor deve exercer julgamento profissional, ao planejar e executar a auditoria de demonstrações 

contábeis. 

c) A opinião do auditor, portanto, não assegura, por exemplo, a viabilidade futura da entidade nem a 

eficiência ou eficácia com a qual a administração conduziu os negócios da entidade. 

d) Em algumas situações, lei e regulamento aplicáveis podem exigir que o auditor forneça opinião sobre 

outros assuntos específicos, tais como a eficácia do controle interno ou a compatibilidade de um relatório 

separado da administração, junto com as demonstrações contábeis. 

e) A opinião do auditor considera as demonstrações contábeis como um todo e, portanto, o auditor não é 

responsável pela detecção de distorções, mesmo que sejam relevantes para as demonstrações 

contábeis como um todo. 

 

52.  A opinião expressa pelo auditor é se as demonstrações contábeis foram elaboradas em conformidade com 

a estrutura de relatório financeiro aplicável. A evidência de auditoria é necessária para sustentar a opinião e 

o relatório do auditor. É característica da evidência: 
 

a) É não cumulativa. 

b) Não pode incluir informações obtidas de outras fontes, como auditorias anteriores ou procedimentos de 

controle de qualidade do auditor para aceitação e continuidade de clientes. 

c) É primariamente obtida a partir de procedimentos de auditoria executados durante o curso da auditoria. 

d) Não podem ter sido elaboradas por especialista empregado ou contratado pela entidade. 

e) A ausência de informações, como por exemplo, a recusa da administração de fornecer uma 

representação solicitada não se constitui evidência de auditoria. 

 

53.  Segundo American Institute of Certified Public Accountants – AICPA, “O controle interno compreende o 

plano da organização e todos os métodos e medidas coordenados, adotados numa empresa para proteger 

seus ativos, verificar a exatidão operacional e promover a obediência às diretrizes administrativas 

estabelecidas”. Os sistemas de controle interno envolvem uma variável enorme de informações e 

procedimentos, porém existem alguns critérios ou princípios que devem ser observados quando da 

implantação de um sistema de controle interno. A segregação de funções é um destes princípios e 

corresponde a: 
 

a) Escolha de funcionários aptos e experientes, capazes de cumprir os procedimentos estabelecidos, de 

forma eficiente e econômica. 

b) Definição de autoridade e responsabilidades de forma clara. 

c) Estabelecimento de acompanhamento de fatos contábeis/financeiros e operacionais. 

d) Separação entre atribuições de autorização/aprovação, de operações, execução, controle e 

contabilização das mesmas. 

e) Determinação de alçadas e procurações de forma escalonada, configurando aos altos escalões, as 

principais decisões e responsabilidades. 
 



 CONCURSO PÚBLICO – POLÍCIA CIVIL 2018 – PERITO CRIMINAL DE 3ª CLASSE –  CONTABILIDADE - PROVA TIPO “05” 

19 
 

54.  Sr. Costa, tendo obtido evidência apropriada e suficiente de auditoria realizada na empresa JKZ Ltda, 

concluiu que as distorções encontradas são extremamente relevantes e generalizadas para as 

demonstrações contábeis. Neste caso, Sr. Costa emitirá: 

a) opinião adversa. 

b) opinião não modificada. 

c) opinião com ressalva. 

d) abstenção de opinião. 

e) opinião sem ressalva. 
 

55.  Considerando as normas de auditoria vigentes, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa 

INCORRETA. 
 

a) Asseguração razoável é um nível elevado de segurança, porém não é um nível absoluto porque há 

limitações inerentes em uma auditoria, as quais resultam do fato de que a maioria das evidências de 

auditoria em que o auditor baseia suas conclusões e sua opinião é conclusiva. 

b) Risco de auditoria é o risco de que o auditor expresse uma opinião inadequada, quando as 

demonstrações contábeis contiverem distorção relevante.  

c) O relatório do auditor deve incluir uma seção com o título “Responsabilidades da administração pelas 

demonstrações contábeis”. O relatório do auditor não precisa referir-se especificamente à 

“administração”, mas deve usar o termo que é apropriado no contexto da estrutura legal. 

d) O relatório do auditor não pode ter data anterior à data em que ele obteve evidência de auditoria apropriada 

e suficiente para fundamentar a sua opinião sobre as demonstrações contábeis. 

e) O relatório do auditor deve afirmar que o auditor examinou as demonstrações contábeis da entidade, 

especificando o título de cada demonstração contábil que compõe o conjunto completo das demonstrações 

contábeis requeridas pela estrutura de relatório financeiro aplicável, especificando a data ou período coberto 

por cada demonstração contábil e as notas explicativas às demonstrações contábeis, incluindo o resumo 

das principais políticas contábeis. 
 

56.  Impedimento e suspeição são situações fáticas ou circunstanciais que impossibilitam o perito de exercer, 

regularmente, suas funções ou realizar atividade pericial em processo judicial ou extrajudicial, inclusive 

arbitral. Assinale a alternativa que não corresponde a casos de suspeição a que está sujeito o perito do 

juízo: 
 

a) Ser devedor ou credor em mora de qualquer das partes, dos seus cônjuges, de parentes destes em linha 

reta ou em linha colateral até o terceiro grau ou entidades das quais esses façam parte de seu quadro 

societário ou de direção. 

b) Houver qualquer interesse no julgamento da causa em favor de alguma das partes. 

c) Aconselhar, de alguma forma, parte envolvida no litígio acerca do objeto da discussão. 

d) Ser herdeiro presuntivo ou donatário de alguma das partes ou dos seus cônjuges. 

e) Quando, após contratado, verificar a ocorrência de situações que venham suscitar suspeição em função 

da sua imparcialidade ou independência e, dessa maneira, comprometer o resultado do seu trabalho. 
 

57.  Os procedimentos periciais contábeis visam fundamentar o laudo pericial contábil e o parecer técnico-

contábil e abrangem, total ou parcialmente, segundo a natureza e a complexidade da matéria, exame, 

vistoria, indagação, investigação, arbitramento, mensuração, avaliação e certificação. Segundo a norma 

brasileira de Contabilidade NBC TP 01 vigente, o arbitramento é: 
 

a) O ato de estabelecer o valor de coisas, bens, direitos, obrigações, despesas e receitas. 

b) A determinação de valores, quantidades ou a solução de controvérsia por critério técnico-científico. 

c) A diligência que objetiva a verificação e a constatação de situação, coisa ou fato, de forma circunstancial. 

d) O ato de qualificação e quantificação física de coisas, bens, direitos e obrigações. 

e) O ato de atestar a informação trazida ao laudo ou ao parecer pelo perito. 
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58. Termo de diligência é o instrumento por meio do qual o perito solicita documentos, coisas, dados e 

informações necessárias à elaboração do laudo pericial contábil e do parecer técnico-contábil. Sobre o 

termo de diligência é INCORRETO afirmar: 
 

a) Serve também para determinar o local, a data e a hora do início da perícia, e ainda para a execução de 

outros trabalhos que tenham sido a ele determinados ou solicitados por quem de direito, desde que 

tenham a finalidade de orientar ou colaborar nas decisões, judiciais ou extrajudiciais. 

b) O termo de diligência deve ser redigido pelo perito-assistente e ser apresentado diretamente ao perito do 

juiz, por escrito e juntado ao laudo. 

c) O termo de diligência deve conter identificação das partes ou dos interessados e, em se tratando de 

perícia judicial ou arbitral, o número do processo ou procedimento, o tipo e o juízo em que tramita. 

d) A indicação detalhada dos documentos, coisas, dados e informações, consignando as datas e/ou 

períodos abrangidos, podendo identificar o quesito a que se refere, são informações contidas no termo 

de diligências. 

e) Deve indicar que está sendo elaborado nos termos da Norma Brasileira de Contabilidade – NBC TP 01. 

 

59.  O laudo pericial contábil e o parecer técnico-contábil são documentos escritos, nos quais os peritos devem 

registrar, de forma abrangente, o conteúdo da perícia e particularizar os aspectos e as minudências que 

envolvam o seu objeto e as buscas de elementos de prova necessários para a conclusão do seu trabalho. 

Analise as afirmativas abaixo e assinale a opção que NÃO contempla o laudo pericial contábil: 
 

a) O perito deve elaborar o laudo, utilizando-se do vernáculo, sendo admitidas apenas palavras ou 

expressões idiomáticas de outras línguas de uso comum nos tribunais judiciais ou extrajudiciais. 

b) A linguagem adotada pelo perito deve ser clara, concisa, evitando o prolixo e a tergiversação, 

possibilitando aos julgadores e às partes o devido conhecimento da prova técnica e interpretação dos 

resultados obtidos. 

c) Os termos técnicos não devem ser inseridos no laudo e no parecer, de modo a se obter uma redação 

que qualifique o trabalho pericial, respeitadas as Normas Brasileiras de Contabilidade. 

d) Quando se tratar de laudo pericial contábil, assinado em conjunto pelos peritos, há responsabilidade 

solidária sobre o referido documento. 

e) O laudo pericial deve ser assinado pelo perito contador, incluindo sua categoria profissional, seu número 

de registro em Conselho Regional de Contabilidade, comprovado mediante Certidão de Regularidade 

Profissional (CRP) e sua função. É permitida a utilização da certificação digital, em consonância com a 

legislação vigente e as normas estabelecidas pela Infraestrutura de Chaves Públicas Brasileiras – ICP-

Brasil. 

 

60.  Os peritos devem, na conclusão do laudo e do parecer, considerar as formas explicitadas nas alternativas 

abaixo, à EXCEÇÃO de: 
 

a) O perito do juízo não pode omitir nenhum fato relevante encontrado no decorrer de suas pesquisas ou 

diligências, mesmo que não tenha sido objeto de quesitação e desde que esteja relacionado ao objeto da 

perícia. 

b) A conclusão com quantificação de valores é viável em casos de: apuração de haveres; liquidação de 

sentença, inclusive em processos trabalhistas; resolução de sociedade; avaliação patrimonial, entre 

outros. 

c) Pode ocorrer que, na conclusão, seja necessária a apresentação de alternativas, condicionada às teses 

apresentadas pelas partes, casos em que cada uma apresenta uma versão para a causa. O perito deve 

apresentar as alternativas condicionadas às teses apresentadas, devendo, necessariamente, ser 

identificados os critérios técnicos que lhes deem respaldo. 

d) A conclusão não pode ser, simplesmente, elucidativa, quanto ao objeto da perícia. 

e) A conclusão pode ainda reportar-se às respostas apresentadas nos quesitos. 
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PROVA ESCRITA DISSERTATIVA - REDAÇÃO 
 

O nosso acervo de conhecimentos advém de experiências, estudos, interações as mais diversas com 
nossos pares e com a própria natureza.  

Partindo de seus conhecimentos assim adquiridos e dos textos motivadores apresentados, redija um 
texto dissertativo-argumentativo, em prosa, respeitando os preceitos normativos da modalidade escrita formal da 
língua portuguesa, no qual desenvolva o tema: A INFORMAÇÃO NA SOCIEDADE CONTEMPORÂNEA: 
quantidade significa qualidade? 

Lembre-se de que o seu texto deverá apresentar um ponto de vista. Esse ponto de vista deverá ser 
defendido a partir de argumentos consistentes, selecionados e apresentados de forma coesa e coerente e deverá, 
necessariamente, apresentar uma proposta de solução para o problema que você trouxer à discussão. 

 

 

TEXTOS MOTIVADORES 

TEXTO I 

 Trecho de uma entrevista concedida pelo autor de novelas Sílvio de Abreu a Marcelo 

Marthe, jornalista da Revista Veja, publicada nas páginas amarelas, em 19 de julho de 2017. 

 

Revista Veja: Antigamente, as pessoas eram mais bem informadas? 

Sílvio de Abreu: Sem dúvida. Nas pesquisas que fazíamos nos anos 80 e 90, o nível de 

conhecimento das pessoas era muito maior. Hoje em dia, o público não entende coisas básicas. É 

muito difícil. Pior ainda: ninguém está interessado em aprender. No passado, era um valor nobre 

aprender inglês, história ou matemática. Hoje, quando o negócio aperta, você joga uma palavra no 

Google e tem uma resposta rápida e superficial para tudo. Para que esquentar a cabeça com essa 

chatice de se interessar de verdade por algum assunto? 
(Revista Veja, Editora ABRIL, edição 2539, ano 50, nº 29, 19 de julho de 2017, p. 16). 

 

TEXTO II 

(...) 

A sociedade atual está diante da maior difusão de ideias e informações de todos os 

tempos. Todos os dias, em todos os lugares novos termos profissionais, sistemas, processos e cursos 

parecem emergir de uma fonte inesgotável de possibilidades que fluem de centenas de culturas e 

países. Pesquisadores de todas as nacionalidades lançam, quase que diariamente, uma descoberta 

que cria um novo olhar para os antigos paradigmas. 

(http://www.administradores.com.br/artigos/carreira/aprender-a-aprender-no-seculo-xxi/66835/-Acesso em 7.5.2018) 
 
 

TEXTO III 

 
(https://www.google.com.br/search?q=charge+sobre+conhecimento&tbm) 

http://www.administradores.com.br/artigos/carreira/aprender-a-aprender-no-seculo-xxi/66835/-Acesso
http://scpararefletir.blogspot.com/2011/11/charge.html
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PARA ELABORAR SEU TEXTO, NÃO DEIXE DE CONSIDERAR AS ORIENTAÇÕES DO 

EDITAL 003/2018, NOTADAMENTE, AQUELAS QUE SEGUEM: 
 

10.3.13. A Prova Escrita Dissertativa deverá ser redigida em letra legível, com caneta esferográfica 

transparente de tinta de cor azul ou preta, e não será permitida a interferência e/ou a participação de outras 

pessoas que não o próprio candidato, salvo nos casos em que este tenha solicitado atendimento especial 

para a realização da prova. Assim sendo, o candidato será acompanhado por um fiscal do NUCEPE 

devidamente treinado, para tal fim, mas sua interferência dar-se-á somente no sentido de transcrever o 

texto, especificado oralmente e/ou soletrado a grafia das palavras e os sinais gráficos de pontuação pelo 

candidato.  

10.3.14. Em nenhuma hipótese haverá substituição da folha de texto definitivo da Prova Escrita 

Dissertativa.  

10.3.15. A folha do texto definitivo da Prova Escrita Dissertativa não poderá ser assinada, rubricada ou 

conter, em outro local que não o apropriado, qualquer palavra ou marca que identifique o candidato, sob 

pena de anulação do texto nesta contido. A detecção de qualquer marca identificadora do candidato no 

espaço destinado à transcrição de texto definitivo acarretará a anulação do texto.  

10.3.16. A folha de texto definitivo será o único documento válido para a correção da Prova Escrita 

Dissertativa. A folha para rascunho no Caderno de Prova é de preenchimento facultativo e não valerá para 

efeito de correção.  

10.3.17. A Prova Escrita Dissertativa deverá ser desenvolvida em no mínimo 20 (vinte) linhas e no 

máximo 30 (trinta) linhas.  

10.3.18. Não será permitido exceder o limite de linhas contidas na folha de texto definitivo e/ou escrever 

no verso da referida folha.  

10.3.19. O candidato que não tiver a Prova Escrita Dissertativa corrigida, considerando o limite 

estabelecido no subitem 10.2.12, deste Edital, estará eliminado deste Concurso Público, não possuindo 

classificação alguma no Certame.  

10.3.20. A Prova Escrita Dissertativa será desenvolvida a partir de um tema de ordem política, social ou 

cultural, em texto dissertativo. A proposta apresentada terá como base texto(s) ou fragmento(s) deles, de 

forma que sirvam como subsídios para uma reflexão escrita sobre o tema proposto.  

10.3.21. A pontuação da Prova Dissertativa a ser considerada terá como referência os itens e as exigências 

determinadas a cada um deles (máxima de 5,0 (cinco) pontos) e (mínima de 0,0 (zero) ponto), conforme o 

desempenho do candidato, sendo que a soma destes poderá adquirir pontuação máxima de até 20,0 (vinte) 

pontos, conforme Anexo III, deste Edital.  

10.3.22. A Prova Escrita Dissertativa receberá NOTA ZERO, se: a) O candidato não desenvolver a 

proposta da Redação e/ou se houver fuga ao tema; b) O candidato não se identificar no local especificado 

do caderno de Redação; c) O candidato identificar-se sob qualquer forma fora do local especificado no 

item b; d) O candidato não desenvolver o tema em no mínimo 20(vinte) linhas e/ou exceder o limite de 

30(trinta) linhas contidas na folha de texto definitivo e/ou escrever no verso da referida folha; e) O texto 

for escrito em forma de verso; f) O texto for escrito de forma ilegível; g) O texto for escrito a lápis ou a 

caneta esferográfica que não de tinta de cor azul ou preta.  

 

 


